

TERMO DE CONTRATO Nº 076/2026 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 033/2026
TERMO DE CONTRATO Nº 076/2026,
que celebram entre si a PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ e a empresa
D.  RODRIGUES  DA  SILVA  LTDA,
objetivando a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS TECNOLÓGICOS, DE COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO AUDIOVISUAL, DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, VISANDO PROPORCIONAR SUPORTE	ÀS		ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS, INSTITUCIONAIS, DE COMUNICAÇÃO, REGISTRO E DIVULGAÇÃO		DAS		AÇÕES, PROGRAMAS, PROJETOS, SERVIÇOS E EVENTOS DESENVOLVIDOS NO ÂMBITO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL, na forma a seguir:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ, com sede a Rua Intendente José Pedro, nº 244, bairro Centro, Eirunepé/AM – CEP.: 69.880-000, inscrita no CNPJ sob o nº 04.190.765/0001-92, neste ato representada pela prefeita municipal, a senhora ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES, brasileira, casada, servidora pública, inscrita no RG nº 0688959-0 SSP/AM e no CPF nº 201.478.722-00, residente na Estrada do Aeroporto, s/n, bairro Nossa Senhora de Fátima, cidade de Eirunepé/AM–CEP.: 69.880-000, doravante designada CONTRATANTE, e a empresa D. RODRIGUES DA SILVA LTDA, inscrita no CNPJ nº 42.571.890/0001-31, com sede na Rua Vasco da Ataíde, nº 1, Sala 03, bairro Cidade Nova, cidade de Manaus/AM - CEP: 69.090-312, neste ato representada pelo senhor DAVID RODRIGUES DA SILVA, brasileiro, empresário, sócio administrador, inscrito no CPF nº 071.092.792-43 e no RG nº 3278369-8 SSP/AM, residente e domiciliado na rua Rainha Margarida, nº 152, bairro Tarumã, cidade de Manaus/AM – CEP.: 69.041-185 doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 145/2026, e em observância às disposições da Lei 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O presente Termo de Contrato tem como objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS TECNOLÓGICOS, DE COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO AUDIOVISUAL, DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DO FUNDO
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MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, VISANDO PROPORCIONAR SUPORTE ÀS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS, INSTITUCIONAIS, DE COMUNICAÇÃO, REGISTRO E DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES, PROGRAMAS, PROJETOS, SERVIÇOS E EVENTOS DESENVOLVIDOS NO ÂMBITO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, que a CONTRATADA se obriga a
fornecer ao CONTRATANTE.
1.2 O Presente Termo de Contrato está diretamente vinculado à modalidade Dispensa nº 033/2026 em conformidade com o Art. 75, II, da Lei 14.133/21.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO
2.1 A execução do objeto pactuado neste Termo de Contrato terá início em 10/09/2026 e término em 10/12/2026, sujeito a prorrogação, mediante entendimento entre ambas as partes, bem como, podendo ser rescindido a qualquer momento, por descumprimento de cláusula de qualquer das partes.
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
3.1 O valor global do presente TERMO DE CONTRATO importa a quantia de R$ 36.975,00 (trinta e seis mil, novecentos e setenta e cinco reais), pago em parcela única.

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor
Unitário
	Valor Total

	1
	Drone DJI Mini 5 Pro Fly More
Combo Plus (Com tela) BR - DJI068
	Unidade
	1
	R$ 16.125,00
	R$ 16.125,00

	2
	Apple iPhone 17 Pro Max (1 TB) -
Azul intenso
	Unidade
	1
	R$ 16.750,00
	R$ 16.750,00

	

3
	Hollyland Lark M2 - Microfone de Lapela sem Fio (2TX+3RX), transmissão sem fio de 1000ft, cancelamento de ruído, 40h de
bateria, compatível com câmera, iPhone, Android e PC
	

Unidade
	

2
	

R$ 2.050,00
	

R$ 4.100,00

	VALOR TOTAL
	R$ 36.975,00



3.2 O pagamento devido pela execução deste TERMO DE CONTRATO será feito contra a emissão de Nota Fiscal ou Fatura e Recibo de pagamento, mediante atesto de recebimento, após a apresentação dos citados documentos na Prefeitura Municipal de Eirunepé. O presente Termo de Contrato é irreajustável e sobre os valores não incidirão atualização financeira, correção monetária ou juros de qualquer natureza, excetuando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro.
3.3 As despesas decorrentes do presente Termo de Contrato correrão à conta do Orçamento de 2026, através das seguintes Rubricas Orçamentárias:
Unidade Orçamentária: 03.01.01 – Fundo Municipal de Assistência Social. Programa de Trabalho: 08.244.0410.2045.0000 – Gestão de Benefícios Eventuais. Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo.
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente.
Programa de Trabalho: 08.245.0413.2040.0000 – Manutenção e Funcionamento do Bloco da Proteção Social Básica.
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo.
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente.


Programa de Trabalho: 08.245.0414.2041.0000 – Manutenção e Funcionamento do Bloco da Proteção Social Especial de Média Complexidade.
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo.
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente.

CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO
4.1 Os bens deverão ser entregues no local indicado pelo Fundo Municipal de Assistência Social, em Eirunepé/AM, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de embalagem, seguro, transporte, tributos, encargos e demais custos decorrentes da entrega.
4.2 O recebimento do objeto observará o disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021, compreendendo:
· recebimento provisório: no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade dos bens com as especificações do Termo de Referência;
· recebimento definitivo: em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após verificação da qualidade, quantidade e adequação dos itens entregues, mediante termo circunstanciado ou recibo firmado pelo fiscal do contrato.
4.3 Os bens que estiverem em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que apresentarem defeitos, vícios ou incorreções, serão rejeitados, no todo ou em parte, devendo a CONTRATADA providenciar a substituição ou correção no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação, sem ônus adicional para a CONTRATANTE.
4.4 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, correção e segurança dos bens fornecidos, inclusive quanto à garantia dos fabricantes aplicável aos equipamentos.

CLÁUSULA QUINTA – RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO
5.1 A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento e da entrega do objeto, sendo a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, eventualmente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Termo de Contrato, isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que resultantes de atos de prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas ou ajustadas na execução deste instrumento.
5.2 A CONTRATADA será também responsável por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários decorrentes da execução do objeto deste Termo de Contrato, na forma do art. 121, §1º, da Lei nº 14.133/2021.


CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES


6.1 São obrigações da CONTRATANTE:
· receber o objeto no local e prazo estabelecidos, nos termos do Termo de Referência;
· verificar a conformidade dos bens entregues com as especificações contratadas, procedendo aos recebimentos provisório e definitivo;
· designar servidor responsável para acompanhamento e fiscalização do contrato;
· efetuar o pagamento conforme as condições estabelecidas neste instrumento;
· comunicar formalmente à contratada qualquer irregularidade verificada na execução do objeto;
· proporcionar à contratada as condições necessárias à regular execução do contrato.
6.2 São obrigações da CONTRATADA:
· fornecer os bens em conformidade com as especificações, quantitativos, prazos e condições constantes do Termo de Referência;
· substituir, às suas expensas, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens que forem recusados por não atenderem às especificações contratadas;
· responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários decorrentes da execução do contrato;
· manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas para a contratação;
· indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, quando aplicável;
· garantir a qualidade dos bens fornecidos, respondendo por vícios ou defeitos verificados após o recebimento definitivo, na forma da legislação civil e consumerista aplicável.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
7.1. Durante a vigência deste Termo de Contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo servidor ALEX RODRIGUES DE SOUZA, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.
7.2. O fiscal do Termo de Contrato pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária, bem como adotar as providências e exercer as competências da FISCALIZAÇÃO previstas no Termo de Referência.
7.3. Durante a vigência deste Termo de Contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário.
7.4. A atestação de conformidade cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização do Termo de Contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO DO TERMO DE CONTRATO


8.1. A CONTRATANTE designa como gestora deste Termo de Contrato, a servidora JÉSSICA ALENCAR CABRAL, para as questões administrativas ou quem ela designar por termo próprio.
8.2. Compete a gestora acima designada, dentre outras atribuições:
I - acompanhar o processo em todas as suas fases, até a assinatura do Termo de Contrato;
II - abrir pasta para cada Termo de Contrato, visando arquivar eventuais termos aditivos;
III - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e encaminhar o processo administrativo à unidade de contratos, nos prazos de 30 (trinta) dias, com a solicitação de prorrogação;
IV - anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Termo de Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
V - comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada;
VI - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua responsabilidade;
VII - verificar se a execução de serviços será cumprida integral ou parceladamente;
VIII - receber e atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento;
IX - acompanhar a evolução dos preços de mercado referentes ao objeto contratado e informar à unidade competente as oscilações bruscas;
X - verificar se o prazo de execução, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;
XI - receber, provisória e definitivamente, os serviços sob sua responsabilidade, mediante termo circunstanciado, quando não for designada Comissão de Recebimento ou outro servidor;
XII - comunicar à unidade competente eventuais atrasos nos prazos de execução do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso;
XIII - zelar pela fiel execução dos serviços, sobretudo no que concerne à qualidade dos materiais utilizados e dos serviços prestados;
XIV - manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando para que o valor do Termo de Contrato não seja ultrapassado;
XV - solicitar à unidade de programação orçamentária disponibilidade de recursos para o pagamento de valores que tenham extrapolado o valor do Termo de Contrato e necessitem de reconhecimento de dívida;
XVI - informar à unidade de programação orçamentária e financeira, até 15 de dezembro de cada ano, as obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção de reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar;
XVII - encaminhar à unidade de programação orçamentária e financeira até o mês de novembro de cada exercício os pedidos de empenhamento para os contratos ainda em vigor no exercício seguinte;
XVIII - manter sob sua guarda os processos de contratação.
8.3. A gestora do Termo de Contrato, por força de atribuições formalmente estatuídas, tem particulares deveres que, se não cumpridos, poderão resultar em responsabilização civil, penal e administrativa.


8.4. As normas municipais preveem as penalidades disciplinares a serem aplicadas aos servidores pelo exercício irregular de atribuições a eles afetas que são:
a) advertência;
b) suspensão;
c) demissão;
d) cassação de aposentadoria ou disponibilidade;
e) destituição de cargo em comissão;
f) destituição de função comissionada.

8.5. Na aplicação dessas penalidades, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem para o serviço público.
8.6. As sanções administrativas poderão cumular-se com as sanções civis e penais, sendo independentes entre si.
8.7. A responsabilidade civil decorre de ato omisso ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiros. No que se refere à responsabilidade penal, esta abrange os crimes e as contravenções imputadas ao servidor nessa qualidade.
8.8. Se comissão de sindicância ou de processo administrativo disciplinar concluir que a infração constitui ilícito penal, os autos serão encaminhados ao Ministério Público.
8.9. São crimes contra a Administração Pública: improbidade administrativa, aplicação irregular de dinheiro público, lesão aos cofres públicos e dilapidação nacional e corrupção.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas, ensejar o retardamento da execução do objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, ou cometer fraude fiscal.
9.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021:
· advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos à Contratante;
· multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, até o limite de 30% (trinta por cento), nos termos do art. 156, §3º, da Lei nº 14.133/2021;
· multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de inexecução total, aplicada de forma proporcional em caso de inexecução parcial;
· impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de Eirunepé/AM, pelo prazo de até 3 (três) anos;
· declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021.


9.3 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, nos termos do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.
9.4 A aplicação das penalidades observará processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e, subsidiariamente, da Lei nº 9.784/1999.
9.5 As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão oficial de imprensa do Município.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO E DA PENA
10.1 O TERMO DE CONTRATO poderá ser rescindido e a CONTRATADA penalizada em conformidade com o art. 137 a 139 e seus incisos, da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO
11.1 Serão incorporados a este TERMO DE CONTRATO, mediante Termo Aditivo quaisquer modificações, que venham a ser necessária durante sua vigência nos casos previstos no Art. 124 da Lei 14.133/2021, e alterações legais.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
12.1 A CONTRATANTE obriga-se a promover às suas expensas, publicação/divulgação no PNCP, no prazo legal, sem prejuízo da publicidade no sítio eletrônico oficial e demais meios exigidos pela legislação municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1 As partes elegem desde já o foro desta COMARCA DE EIRUNEPÉ, para dirimir quaisquer ações ou demandas resultantes da execução deste TERMO DE CONTRATO, com expressa renúncia de outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim se acharem justos e contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas idôneas e civilmente capazes.

Eirunepé/AM, 10 de setembro de 2026.






ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES
Contratante

DAVID RODRIGUES DA SILVA:07109279243

Assinado de forma digital por DAVID RODRIGUES DA SILVA:07109279243 Dados: 2026.09.10 08:15:45 -04'00'

D. RODRIGUES DA SILVA LTDA DAVID RODRIGUES DA SILVA
Contratada
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